LEI N° 2.592,  DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER INCENTIVO AOS PRODUTORES RURAIS QUE EXPLOREM ATIVIDADES AGRO-SILVO-PASTORIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder incentivo aos produtores que exploram a atividades agro-silvo-pastoris, relativamente aos que já exploram a atividade, para sua regularização, e para aqueles que pretendem iniciar tal exploração.

§ 1º A título de incentivo será cobrado dos produtores, que se enquadram nos requisitos de agricultura familiar o valor correspondente a tabela “XIII – Das Taxas Ambientais”, da Lei nº 2.543, de 27 de setembro de 2017, que institui o Código Tributário Municipal, equivalente ao porte mínimo e de acordo com o grau de poluição.

§ 2º Os empreendimentos definidos como “micro familiar” recolherão as taxas de acordo com a tabela própria, definida no Código Tributário Municipal.
§ 3º A cobrança das taxas de licenciamento ambiental corresponderá ao tipo de licença requerida - Licença Prévia, Licença de Instalação ou Licença de Operação.
Art. 2º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 2.000, de 06 de março de 2013.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 16 de fevereiro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete 
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 020/2018
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!
Pelo presente o poder executivo municipal encaminha projeto de lei que busca autorização legislativa para conceder incentivo aos produtores rurais que explorem atividades agro-silvo-pastoris em Mato Leitão.
O objetivo principal é, através de incentivo aos produtores, diminuir custos com regularização ambiental para empreendimentos novos e para a renovação de licenças. Vale destacar que no ano passado prorrogou-se o prazo de validade das licenças ambientais, de 2 para 4 anos, o que já implica em diminuição de custo pela metade.
A tabela de taxas ambientais praticada atualmente, previstas no Código Tributário Municipal está de acordo com exigências da resolução CONSEMA nº 288. Porém, torna-se onerosa demais para os produtores, considerando que a cobrança da taxa deve visar o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas realizadas pelo órgão ambiental competente, conforme a resolução nº 237 do CONAMA.
Por isso, o que se propõe neste projeto de lei é passar a fazer a cobrança, utilizando-se, a título de incentivo aos produtores rurais que explorem atividades agro-silvo-pastoris em Mato Leitão, a cobrança do valor equivalente ao porte mínimo da anexa tabela “XIII – Das taxas ambientais”, da Lei nº 2.543, de 27/09/2017 (CTM) para os que se enquadram nos requisitos de agricultura familiar. Os empreendimentos definidos como “micro familiar” recolherão as taxas normais da tabela, constituídas por valores inferiores.
Exemplificando, a partir da vigência da lei que se propõe, apresentamos um seguinte comparativo:
Um produtor de suínos, com grau de poluição alto, classificado como porte grande (em torno de 900 animais), para obter apenas licença de operação, desembolsaria, pela tabela de taxas ambientais vigente hoje, o valor de R$ 2.404,13. Com a mudança proposta, o produtor pagará apenas R$ 196,39. Se este mesmo produtor precisasse obter as três licenças - prévia, de instalação e de operação - gastaria R$ 6.220,26 pela legislação de hoje. Com a mudança pagará R$ 511,29.
Está se promovendo, também, a adequação da legislação municipal vigente à Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente no que se refere a renúncia de receitas.

Outrossim, o assunto foi amplamente debatido em reunião ordinária do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural – COMDER, realizada no dia 05 de fevereiro de 2018.

Ante as considerações supra, esperamos que o presente Projeto de Lei seja apreciado da forma mais expedita possível e mereça a aprovação desta Colenda Casa Legislativa.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 15 de fevereiro de 2018.
CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
